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	Houve exibição de imagens.



O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Nós já temos a presença do Deputado Mandetta, pela qual agradeço, e vamos dar início ao nosso ciclo de palestras.


Hoje, naturalmente, há uma centena de eventos acontecendo ao mesmo tempo nesta Casa, eu mesmo já participe de três pela manhã, esta é a quarta reunião, e por isso nós teremos um pouco mais de tempo para que o público venha a ser melhor composto. Mas, de todo jeito, quero dar as boas-vindas aos presentes.


Dentro do rito simplificado desses encontros, considerando que o tema é bastante latente e tem sido bastante discutido mais recentemente, inclusive a matéria agora tramita na Casa, está em plenário e ficou sem votação por uma estratégia de obstrução, portanto poderá entrar na pauta a qualquer momento e, por isso mesmo, a importância desta reunião, desta apresentação que o Marcos fará a todos nós, até para que a gente consiga ter mais vigor no argumento dos que defendem efetivamente a desnecessidade desses 10%. Efetivamente, não há mais sentido estarmos cobrando 10% de um assunto que foi totalmente resolvido. Enfim, tecnicamente, com certeza, o Marcos terá dados mais precisos, que nos darão ainda mais sustentação à argumentação de que esse encargo é hoje totalmente desnecessário e incompatível com o momento e com a competitividade do setor produtivo nacional.


Para irmos direto ao assunto, passo a palavra ao Sr. Marcos Pineschi, Consultor desta Casa, que se debruçou sobre esse tema para que possa nos passar as informações pertinentes. Com a palavra Marcos Pineschi.


O SR. MARCOS PINESCHI - Muito bom dia, Sr. Presidente e todos os presentes. Gostaria de dizer que é uma honra poder apresentar algumas considerações sobre o FGTS e também sobre as contribuições sociais que resultaram no adicional de 10% devido no caso de rescisão de empregado sem justa causa.


Acho que poderíamos começar a apresentação, por favor, com o primeiro slide.


(Segue-se exibição de imagens.)


Qual é a característica essencial do FGTS? Você conferir uma segurança ao trabalhador no caso de rescisões sem justa causa, ou seja, a ideia é que ele possa formar uma poupança ao longo do tempo, que ficará disponível em eventos que sejam impactantes na vida dele, não apenas na demissão, mas em casos de doenças extremamente graves, aquisição de casa própria e algumas outras características.


Essas contas, essa poupança do trabalhador é remunerada a um percentual fixo, que é de TR mais 3% ao ano. Entretanto, é importante que se faça uma distinção aqui: a rentabilidade do FGTS, do Fundo como um todo, é diversa da rentabilidade das contas dos trabalhadores titulares dessas contas vinculadas, porque os trabalhadores recebem uma remuneração reduzida, TR mais 3%, mas se o Fundo aplicar em ativos de alta rentabilidade, ele vai obter um retorno muito superior a TR mais 3%, o que gera a obtenção de num patrimônio líquido razoável.


De fato, esse patrimônio líquido do Fundo, mas não dos trabalhadores, vem se tornando cada vez mais expressivo e alcançou, de acordo com o último balanço ao qual eu tive acesso, referente a dezembro de 2011, o valor de R$ 41 bilhões.

Nesse contexto, há uma situação díspar, porque enquanto o fundo, como um todo, vem obtendo patrimônio expressivo, os trabalhadores usualmente vêm sofrendo perdas para a inflação. Ou seja, a remuneração é tão baixa que sequer repõe as perdas, ainda que mensuradas pelo IPCA, índice utilizado no regime de metas para a inflação.


Quero apresentar aos senhores uma simulação que fiz. Eu considerei o valor de 100 reais na data de 1999 — poderia ser, por exemplo, 10 mil reais — para que V.Exas. tenham noção da ordem de grandeza desse impacto. Enfim, se esses 100 reais fossem aplicados num fundo de investimento financeiro, com cobrança de Imposto de Renda e com cobrança de taxa de administração — e aqui coloquei uma taxa de administração de 0,5% ao ano e a alíquota de Imposto de Renda de 15%, que é a menor alíquota caso a aplicação seja mantida durante longo prazo —, no período de 1999 a abril de 2013, você alcançaria o valor de 615 reais. Bom, se você não colocasse esse dinheiro num fundo de investimento financeiro, mas na caderneta de poupança, esses 100 reais tornar-se-iam 318 reais, e se você apenas corrigisse esse valor de acordo com o IPCA, seriam 253 reais. Acontece que, se você fosse um trabalhador e tivesse 100 reais na sua conta vinculada em 1999, você teria hoje, em abril de 2013, 206 reais. 

Enfim, vamos definir 10 mil reais. Você teria 10 mil reais em 1999. No fundo, você teria 61 mil reais; na poupança, 31 mil reais, e no FGTS apenas 20 mil reais, o que sequer cobre a inflação. 

Ou seja, isso acarreta uma perda real da ordem de 20% no período, o que significa uma perda real média anual de 1,4% ao ano, o que é uma perda real expressiva, sobretudo num ambiente, relativamente, de baixa inflação.


Fiz um gráfico apenas para a gente verificar como essas perdas variam ao longo do tempo. Esse gráfico simplesmente mostra a perda real que aconteceu nos últimos 12 meses. Então, em cada ponto desse gráfico a gente vai poder observar a perda que o trabalhador que tem recursos aplicados nas contas vinculadas do FGTS sofreu nos últimos 12 meses. É claro que houve alguns picos. Por exemplo, em 2013 ele teve uma perda acentuada. Mas, mesmo excluindo esses picos, a perda muitas vezes é superior a 2% ao ano. E hoje ela está nesse ponto que é de quase 4% ao ano. Por quê? Porque a TR recentemente tem ficado em um patamar muito reduzido, praticamente zero. Em grande número de meses, a TR remunera zero, porque é uma taxa definida e divulgada pelo Banco Central a partir de parâmetros estipulados pelas normas do Banco Central. Não decorre de valor de mercado exclusivamente, mas é calculada a partir de parâmetros que o Banco Central divulga regularmente. Então, a TR vem sendo muitas vezes zero. E, além do zero, o FGTS é corrigido em 3%. E a inflação hoje está na faixa de 6%. Então, a gente percebe o motivo dessas perdas reais tão expressivas.


Apesar dessas perdas reais dos trabalhadores, o FGTS, como já mencionamos, é muito rentável. Agora, por que é rentável? A gente pode entrar para descobrir o motivo da rentabilidade elevada do FGTS nas aplicações que o fundo vem efetuando. Quando o fundo foi criado, a intenção precípua do FGTS era de que, com o recurso dos trabalhadores, fossem efetuadas operações de crédito em áreas importantes, como habitação, saneamento, infraestrutura e outras. Só que as aplicações do fundo são feitas em grande montante em ativos que rendem taxas de mercado. Ou seja, usualmente, se observarmos uma série histórica longa, mais de 40% dos ativos do fundo vem sendo aplicados em ativos de mercado de alta rentabilidade, inclusive LFTs, LTNs, NTNs, aplicações interfinanceiras de liquidez, depósitos bancários e, em menor grau, com rentabilidade menor, debêntures, mais ainda assim uma rentabilidade atrativa. 

Enfim, em 2010, por exemplo, 43% dos ativos do FGTS foram aplicados nesses ativos de alta rentabilidade. Em 2011, 39%; em 2012, 44%. E as operações de crédito? Em torno de 40%, 42%; em 2011 subiu, foi para 46%. Mas vejam que em saneamento básico, por exemplo, em dezembro de 2001 foram aplicados apenas 6% dos ativos do FGTS; infraestrutura, 2,7%. Habitação tem a maior parcela, cerca de um terço, cerca de 30%. Mas a rentabilidade de mercado é em torno de 40%.


A partir disso, conseguimos entender por que é apresentada essa composição de receitas. De todas as receitas do Fundo, das aplicações que são efetuadas, a participação das receitas de títulos e valores mobiliários é em torno de 55% de todas as receitas obtidas pelo Fundo. Nas operações de crédito, de apenas cerca de 30%. E 10 anos atrás, em 1999, a composição era bem distinta. Obtinha-se apenas 25%, um quarto, em títulos e valores mobiliários, e a grande parte, 68%, quase 70%, decorrente das operações de crédito. De lá para cá, esse quadro se inverteu. Ainda existem — há que se ressaltar — as contribuições da Lei Complementar nº 110, que respondem por cerca de apenas 10% das receitas do Fundo, que contribuem para aumentar ainda mais essa rentabilidade que vem sendo expressiva.


Agora podemos entrar um pouco na parte das despesas do fundo, sendo que uma das despesas são os depósitos efetuados nas contas vinculadas dos trabalhadores. Uma das despesas, mas não a única despesa e nem a mais importante, de maneira que, por exemplo, no ano de 2011, os depósitos nas contas vinculadas dos trabalhadores responderam por menos de 50% das despesas do fundo, 44%. A amortização — depois eu vou detalhar isso um pouco — referente ao adicional de contribuição social da Lei Complementar nº 110 responde por cerca de 15%.


Eu vou explicar esse aspecto um pouco melhor, mas o que é crucial destacar é que existe nas despesas do Fundo uma política de concessão de descontos. Essa concessão de descontos decorre de alteração feita na Lei do FGTS já há algum tempo, se não me engano próximo de 2001, ou coisa parecida, que possibilita aos mutuários de contratos habitacionais que o FGTS, a critério do Conselho Curador do Fundo, possa contemplar uma sistemática de descontos nos pagamentos devidos no âmbito dos contratos firmados por pessoas de baixa renda. Ou seja, se uma pessoa tem um contrato habitacional, se vai quitá-lo e deve determinado valor a ser pago, o FGTS pode conceder um desconto no valor que seria devido à quitação desse imóvel. É um desconto, eu diria assim, que decorre de mera liberalidade do Fundo. Ele não precisaria ser concedido, mas pode ser concedido no caso de pessoas de baixa renda. E o Fundo também, a critério do Conselho Curador, pode reduzir as parcelas devidas desses financiamentos habitacionais a pessoas de baixa renda. Ou seja, ela firma um contrato, há uma parcela, um pagamento que é devido, e o FGTS, por mera liberalidade, decide que aquela pessoa pode ter uma parcela reduzida.

Sobre isso eu gostaria de fazer um comentário muito particular, que é o seguinte. Esses descontos estão sendo feitos com recursos do Fundo de Garantia, do FGTS, cuja finalidade precípua é permitir que os trabalhadores acumulem uma poupança que possa ser usada em eventos críticos em sua vida, como doenças graves ou demissão.


No entanto, esses recursos vêm sendo repassados para a concessão de descontos para as pessoas de baixa de renda. E aqui não há que se mencionar se é um objetivo meritório ou não, mas, sim, se esta é de fato uma política de Estado ou não. Porque, sendo uma política de Estado, poderia muito bem ser bancada com recursos do Tesouro Nacional, em vez de ser bancada com recursos de um fundo que é para ser utilizado pelos trabalhadores.


E esses descontos são de fato expressivos. A última coluna desta tabela mostra a representatividade desses descontos em relação ao total de recursos recebidos pelos trabalhadores titulares das contas vinculadas. Então, no ano de 2011, vamos supor que o trabalhador tenha recebido 100 reais em sua conta vinculada. Para cada 100 reais pagos ao trabalhador como remuneração da conta vinculada, outros 56 reais foram pagos para a sistemática de descontos, ou seja, é uma representatividade muito grande.


Então, entre 2009 e 2011, a cada 100 reais para as contas vinculadas, 56 reais foram para a concessão de descontos. Mesmo com essa concessão de descontos, o patrimônio do FGTS continuou crescendo, pelos motivos que já apresentamos: aplicações em ativos de alta rentabilidade. Só que esse patrimônio líquido do FGTS não é distribuído aos trabalhadores. Por que não é distribuído aos trabalhadores? Porque a eles cabe apenas uma remuneração de TR mais 3%, que perde para a inflação, usualmente.


Essa é a evolução do patrimônio do fundo. Em 1999, era menor do que 10, em torno de 6, 7, e, em 2011, ultrapassou 41 bilhões.


E agora podemos falar um pouco da questão que ocasionou a edição da Lei Complementar nº 110, que foram os expurgos dos planos econômicos, expurgos inflacionários do período de hiperinflação e bastante antigos. Eles se referem, essencialmente, ao Plano Verão e ao Plano Collor I. Naquela oportunidade de alta inflação, uma parte da inflação ocorrida no mês deixou de ser repassada, em decorrência de interpretações legais adotadas pela Caixa Econômica à época. Então, houve um período expressivo de dias do mês em que simplesmente a Caixa, em decorrência da interpretação legal que fez à época, não repassou nenhuma atualização monetária, apesar de se ter um ambiente hiperinflacionário. 
Evidentemente, essa interpretação foi revista no âmbito do Poder Judiciário. A correção que deixou de ser paga no Plano Verão foi de 16,65%, e a correção que deixou de ser paga no Plano Collor I foi de 44,8%. E as decisões judiciais foram no sentido do pagamento desses diferenciais de correção monetária.


Enfim, foi editada a Lei Complementar nº 110, que buscou viabilizar esse pagamento, sem que o patrimônio do Fundo fosse imediatamente impactado, sem que o patrimônio do Fundo ficasse negativo de um momento para outro.


Essencialmente, as regras da Lei Complementar nº 110 estipulavam que, caso o titular da conta vinculada desistisse das ações judiciais, esse titular receberia esses complementos de correção monetária, que eram devidos e vinham sendo reconhecidos pela Justiça, mas não os receberiam integralmente, eles receberiam de maneira parcelada, em até sete parcelas semestrais, e ainda receberiam com deságio que, de acordo com o caso, poderia ser de zero até 15% do adicional devido. Então, pagou-se, embora tenha pagado um valor menor, e com a garantia de que o titular da conta vinculada desistisse de qualquer ação em tramitação no Poder Judiciário.


Enfim, essa contribuição social, que foi estipulada pela Lei Complementar nº 110, não foi repassada aos titulares das contas vinculadas, mas ao Fundo, e o Fundo, por sua vez, a repassaria aos titulares. Portanto, não se trata de uma contribuição que vai diretamente para o trabalhador, mas para o Fundo, e o Fundo a redistribui.

Na época, foram efetuados diversos estudos tentando quantificar qual seria o valor desses adicionais de correção monetária a serem pagos, e em 2001 chegou-se à conclusão de que o valor seria da ordem de 40 bilhões. Esse valor, posteriormente, foi sendo revisto, foi sendo aperfeiçoado, o cálculo sofreu alterações metodológicas, e depois se chegou ao valor de cerca de 45 bilhões. 


Qual é a lógica da Lei Complementar nº 110? É a de que esse passivo, que foi estimado em 45 bilhões, não deveria ser imediatamente reconhecido pelo Fundo. Ele seria reconhecido paulatinamente, ao longo do tempo. Porque, se imediatamente se reconhecesse uma dívida de 45 bilhões, o patrimônio do FGTS imediatamente ficaria negativo. Então, a ideia era a seguinte. Como as pessoas não iam receber esse valor imediatamente, ia-se reconhecer esse passivo aos poucos, iam diferir esse passivo. É como se se parcelasse a dívida. É como se o impacto contábil fosse sendo apropriado ao longo do tempo.


Inicialmente, em 2001, foi estipulado que esse reconhecimento ocorreria em 180 meses. Mas, mesmo com o reconhecimento paulatino, constatou-se que o patrimônio do Fundo vinha se comportando muito bem, apresentando uma evolução muito favorável, de modo que, em 2005, tomou-se a decisão de reduzir o prazo de reconhecimento desse passivo: o prazo foi reduzido de 180 meses para 132 meses. 


Ocorreu que esse prazo expirou, foi concluído em meados de 2012, de maneira que o último balanço do FGTS a que eu tive acesso foi o de dezembro de 2011 — o de 2012 não foi divulgado. Em meados de 2012, toda essa dívida, todo esse passivo, já teria sido contabilizada integralmente pelo FGTS, de modo que o patrimônio líquido do Fundo não mais seria impactado por qualquer despesa decorrente dos adicionais de correção monetária.


A diferença entre o balanço de dezembro de 2011 e o de dezembro de 2012, no que se refere a esse reconhecimento, não será muito diferente em termos dessa apropriação, porque, já em dezembro de 2011, praticamente toda a incorporação contábil do passivo dos 45 bilhões já havia sido feita. Então, faltava apenas um prazo de cerca de 6 meses, que era meramente residual. Portanto, pode-se dizer que, no balanço de 2011, quase todo o passivo decorrente dos expurgos já havia sido contabilizado. 


Há uma observação ao final desse eslaide que eu gostaria de mencionar. Não há mais, portanto, nenhuma despesa a ser reconhecida referente aos expurgos dos planos econômicos. Mesmo tendo sido completado esse reconhecimento contábil, o patrimônio do FGTS é extremamente robusto, tanto que o Tesouro Nacional comunicou no início de 2012 que esse repasse do adicional de 10% seria retido, não mais seria transferido ao Fundo, seria retido pelo Tesouro, para fins de estimativa do superávit primário. Ou seja, tanto o Fundo, a meu ver, não necessita desses recursos, em face da sua solidez, que a contribuição social, que deveria ser transferida ao Fundo, estaria sendo retida, de acordo com essa comunicação do Tesouro Nacional, para fins de composição do superávit primário. 


Esta aqui é a menção a que eu me refiro. O Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Primárias relativo à programação orçamentária e financeira de 2012 menciona na página 14 o seguinte: “Quanto ao FGTS, o desembolso do valor equivalente à arrecadação da contribuição devida pelos empregadores em caso de despedida de empregado sem justa causa está sendo adiado, já que não há exigência legal do repasse imediato desses valores ao Fundo”.


O valor mencionado para retenção refere-se ao repasse dos valores arrecadados, em decorrência dessa contribuição social estabelecida pela Lei Complementar nº 110, que ainda está em vigência.


E aqui está o valor que o relatório do Tesouro Nacional, para fins de superávit primário, apresenta. O complemento do FGTS da arrecadação da contribuição social era estimado em 2,9 bilhões. A intenção, de acordo com esse relatório de 2012 do Tesouro Nacional, mencionava que todo o valor seria retido, e o que foi expresso naquela última coluna: a diferença c = b - a, ou seja, previam-se 2,9 bilhões, o valor real, zero, então se reteve tudo para fins de superávit primário. Essa foi a intenção divulgada. Não sei se foi de fato executada, mas foi manifestada essa intenção no início de 2012 — eu não verifiquei, porque o balanço de 2012 do FGTS ainda não foi divulgado.


Quanto a essa retenção, há três dispositivos legais para os quais eu gostaria de chamar a atenção. O primeiro é o ADCT, art. 76, caput, que trata da desvinculação de receitas. Essencialmente, esse dispositivo do ADCT menciona que até 20% da arrecadação de impostos e contribuições sociais podem ser desvinculados de órgão, fundo ou despesa até 31 de dezembro de 2015, incluindo aquelas contribuições já instituídas ou que venham a ser criadas. Então, esse dispositivo de fato menciona que 20% poderiam ser desvinculados daquela contribuição social. Então, a minha interpretação é de que, se o Governo arrecada “x”, 20% de “x” poderiam ser retidos, a partir desse dispositivo do ADCT.


O outro dispositivo que afeta a questão é da Lei de Responsabilidade Fiscal, art. 8º, parágrafo único. Essa lei complementar menciona que “os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso”. Então, de acordo com esse dispositivo da Lei de Responsabilidade Fiscal, seria possível reter o adicional da contribuição social da Lei Complementar nº 110.


Só que há outra lei complementar mais específica que a Lei Complementar nº 110 que, ao contrário da Lei de Responsabilidade Fiscal, determina que a transferência das contribuições sociais instituídas por ela deverá ser feita à Caixa Econômica Federal no segundo dia útil subsequente à data em que tenham sido recolhidas. Então, a Lei Complementar nº 110 menciona claramente que não há possibilidade de retenção desses valores.


Nós temos aqui uma antinomia, ou seja, diplomas legais que apresentam disposições divergentes entre si. Mas, nesse caso, no meu entendimento, é uma antinomia de solução simples, porque a Lei de Responsabilidade Fiscal é uma lei complementar, mas é uma lei complementar anterior à Lei Complementar nº 110, e normalmente se preceitua que a regra legal posterior revoga a anterior nos pontos específicos e conflitantes. Além dessa questão temporal de a Lei Complementar nº 110 ser posterior à Lei de Responsabilidade Fiscal, a doutrina também utiliza como critério de solução de divergências legais que a lei mais específica prevalece sobre a lei mais genérica. A Lei Complementar nº 110 é mais específica, porque trata especificamente dessas contribuições sociais, ao passo que a Lei de Responsabilidade Fiscal é uma lei genérica. Então, pelos dois motivos, deveria prevalecer a interpretação de repasse imediato da Lei Complementar nº 110.


Enfim, entendemos que deveria prevalecer a tese da não retenção, de que a retenção não é possível, salvo em relação à parcela de 20%, abrangida pela Desvinculação das Receitas da União de que trata o art. 76, caput do ADCT.


Gostaria de apresentar aqui uma síntese, então, desta nossa sucinta apresentação.


Os trabalhadores titulares das contas vinculadas vêm obtendo significativas perdas reais em seu patrimônio, um patrimônio negativo de 1,4% ao ano, no período, que está se aproximando de 4% nos últimos 12 meses.


Nesse período, os trabalhadores perderam nada menos do que 20% do valor real dos saldos de suas contas vinculadas, de maneira que o intuito original do FGTS, que é propiciar a formação de um patrimônio a ser utilizado em momentos difíceis da vida do trabalhador, como doenças ou demissão sem justa causa, está sendo prejudicado. Não apenas ele não consegue formar uma poupança, como está submetido a uma despoupança compulsória. Ele mantém recursos bloqueados em suas contas vinculadas que não são remuneradas acima da inflação. Ou seja, não é uma formação de poupança, é uma despoupança forçada — muito embora o FGTS venha obtendo uma rentabilidade expressiva, de maneira que o patrimônio alcançou, em dezembro de 2011 — último dado a que eu tive acesso —, nada menos do que 41 bilhões, um patrimônio que não é distribuído aos trabalhadores.


E, aqui, uma menção importante: eu havia mencionado que, dos recursos do FGTS, uma parte expressiva é destinada à concessão de descontos nos contratos habitacionais. Se os descontos, que a meu ver são políticas de Estado, não fossem efetuados, essa rentabilidade do FGTS seria ainda maior; o patrimônio não seria de 41 bilhões, mas muito mais expressivo.


Essa rentabilidade expressiva do FGTS decorre da característica de que grande parte de seus ativos, usualmente mais de 40%, são aplicados a taxas de mercado, em títulos públicos federais, aplicações interfinanceiras de liquidez e depósitos bancários, por exemplo.


A quarta conclusão é a de que todas as despesas referentes aos expurgos dos planos econômicos já foram contabilmente reconhecidas no balanço do FGTS, que, apesar desse reconhecimento, tem um patrimônio expressivo, conforme mencionei.


Apenas recapitulando, do montante da concessão por mera liberalidade do Fundo aos descontos nos contratos firmados em crédito habitacional, a cada 100 reais que se pagam aos titulares das contas vinculadas, dispõe-se também de 56 reais para a concessão de descontos, por mera liberalidade do Fundo, a mutuários dos segmentos de baixa renda. Isso reforça, na minha visão pessoal, que essa seria uma política de Estado, que deveria ser bancada com recursos do Tesouro, caso ele assim entenda, e não com recursos que, em tese, deveriam ser destinados à formação de uma poupança do trabalhador. Mas, mesmo com o reconhecimento desse passivo, e mesmo com a concessão de descontos, a solidez do Fundo é de fato inquestionável.


A penúltima conclusão é a de que, tanto é rentável o Fundo que em 2012 já foi divulgada pelo Tesouro Nacional a intenção de reter o repasse desses valores ao Fundo. Ou seja, arrecada-se a contribuição social, de acordo com a intenção divulgada pelo Tesouro, e não se a repassa ao Fundo, ao contrário do que preceitua expressamente a própria Lei Complementar nº 110.


Enfim, se se optasse por ser de fato feita a retenção, creio que haveria, na minha interpretação legal, espaço para que apenas 20% fossem retidos, inclusive para fins de superávit primário, mas não a totalidade das contribuições instituídas pela Lei Complementar 110.


Agora vou apenas reapresentar, de forma bem sucinta, algumas poucas apresentações às pessoas que chegaram posteriormente.


O primeiro gráfico mostra a evolução monetária de um valor de 100 reais em 1999 nas alternativas de fundo de investimento, com taxas de administração de 0,5% ao ano e Imposto de Renda de 15%. Um valor de 100 reais, em 1999, valeria no fundo de investimento 615 reais; na poupança, 318 reais; no IPCA, 253 reais; e na conta vinculada do FGTS, apenas 206 reais. Ou seja, se se tivesse 10 mil reais, em 1999, no FGTS você teria apenas 20 mil, ao passo que no fundo de investimento financeiro, 61 mil reais. Ou seja, o trabalhador, que deveria ser contemplado com uma poupança a ser utilizada em caso de demissão, em caso de doença de família, em caso de estágio terminal, deveria ter direito à formação de uma poupança e não ser forçadamente submetido a uma despoupança compulsória do valor real das suas contas vinculadas.


Aqui, novamente a destinação para concessão de descontos aos mutuários, financiada em larga extensão pelos recursos do FGTS.


Aqui, mais uma vez o motivo da rentabilidade expressiva do FGTS: cerca de 40% ou mais de seus ativos são, sim, aplicados a taxas de mercado, e não em operações de crédito de baixa rentabilidade. Ou seja, grande parte dos ativos tem de fato uma remuneração de fato expressiva, e isso salta aos olhos porque, enquanto se obtém taxas de mercado na sua rentabilidade, repassa-se 3%, mais usualmente zero, de TR para o trabalhador.


Essa é a evolução do patrimônio líquido, chegando a 41 bilhões do FGTS, e a constatação de que esse patrimônio líquido não é repassado aos titulares das contas vinculadas. E talvez sequer uma alteração legal que determine a distribuição desse patrimônio líquido aos trabalhadores seja suficiente, porque, caso houvesse uma alteração legal nesse sentido, o Conselho Curador simplesmente poderia ampliar a concessão de descontos habitacionais. Ou seja, não bastaria, a meu ver, para corrigir algumas das distorções que entendo existir no FGTS, a distribuição desse patrimônio aos titulares das contas vinculadas. Deveria acontecer a distribuição do patrimônio acrescida de uma rentabilidade mínima dessas contas; no mínimo a rentabilidade das cadernetas de poupança.


Um último comentário: eu considero que essas contribuições sociais tiveram a sua importância, mas já cumpriram o seu papel. Ocorre que, quando foi criada a Lei Complementar nº 110, não foi estabelecido prazo para a cobrança dessa contribuição social que, pela lógica, deveria ser destinada ao pagamento dos adicionais de correção monetária referentes aos expurgos dos planos econômicos. Quer dizer, essa cobrança aconteceria de maneira indefinida. E hoje é muito claro, quando se analisam os números do FGTS, que não existe mais a necessidade dessa cobrança, que pode ser interrompida sem impactar o equilíbrio econômico e financeiro do Fundo e sem impossibilitar o pagamento desses adicionais de correção monetária — ainda pendentes porque, afinal, as contas são bloqueadas — aos titulares das contas que ainda não os receberam.


Ocorre que a Lei Complementar nº 110 não apenas cria a contribuição social do adicional de 10%, mas, em outro dispositivo a seguir, menciona que o pagamento desses adicionais aos titulares das contas vinculadas ocorrerá apenas e quando a contribuição social existir. De maneira que não basta extinguir a contribuição social, porque, se for retirada essa menção da Lei Complementar nº 110 à criação da contribuição social, restará a segunda menção, dizendo que o pagamento só acontecerá enquanto a contribuição existir. Ou seja, retira-se a contribuição, e o dispositivo legal seguinte diz: “Bom, já que a contribuição não existe mais, eu não vou pagar mais os valores devidos àqueles titulares que assinaram as contas vinculadas”.

De maneira que, na minha interpretação, é importante tirar os dois dispositivos legais. E esse aspecto foi mencionado no substitutivo da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público. Porque senão você tira a contribuição social, mas também vai criando uma insegurança jurídica muito grande para os trabalhadores que assinaram os acordos lá atrás e que, de acordo com uma interpretação rasa da lei que resultará disso, fala: “Não, a contribuição social foi extinta, mas aqui esse outro dispositivo fala que eu não preciso mais pagar, porque ela já não mais existe.” Então, ambos os dispositivos deveriam ser corrigidos, de maneira que não reste nenhuma insegurança jurídica para o titular da conta vinculada, que à época — 2000, 2001 — assinou os acordos com a Caixa Econômica Federal e o FGTS.


Enfim, basicamente, essas são as considerações que eu gostaria de apresentar aos senhores. Essa apresentação está disponível a quem tiver interesse. Basta entrar em contato com a Secretaria da Comissão.


Eram essas as ponderações que eu gostaria de apresentar.

Muito obrigado pela atenção. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Eu queria convidar para sentar à mesa conosco o Deputado Renato Molling, que foi o autor do requerimento que provocou este debate. Queria que o Deputado Renato fizesse parte da Mesa aqui conosco. S.Exa. com certeza também fará uso da palavra.

Queria também saudar os Deputados Antonio Balhmann, Carlos Roberto e João Maia, aqui presentes.

Eu acho que, sintetizando, nós tivemos aqui talvez a forma mais esclarecedora para compreendermos um pouco desse mecanismo financeiro e de rentabilidade do FGTS. Mais do que a discussão dos 10%, que é o que está tramitando na Casa, pelo PLP 200, que estava na verdade em fase de votação e foi suspenso por obstrução, mas está na Mesa Diretora e deverá voltar ao plenário, o que se levantou aqui é muito mais do que apenas entender que os 10% cumpriram o seu papel. Já repuseram as perdas, portanto, não há nenhuma necessidade conclusiva de existir a continuação dessa cobrança. Mas o que se levanta aqui, o que me chamou muita atenção é que é muito maior o que tem que ser discutido. Nós estamos envolvendo receita de trabalhadores, uma sub-renda, uma depreciação de rendimento. Por outro lado, a receita do Fundo sendo aplicada de uma forma coerente, correta, com super-rentabilidade.

Quer dizer, não dá para absorvermos isso naturalmente, com dois pesos e duas medidas. Um, que tira do trabalhador, ganha, que é proprietário efetivo das contas. Por outro lado, uma rentabilidade alta. E também há a subvenção. É excelente subvencionar a moradia popular, é excelente oferecer moradia a quem efetivamente precisa, mas não precisa ser à custa da rentabilidade do FGTS, que é um recurso que tem um fim específico e que na verdade está tendo destinação.

Estava aqui o Deputado Laercio Oliveira, que tem debatido muito esta questão. E S.Exa. até falava: “Deputado, essa exposição não pode se limitar a este plenário. Nós precisamos levar essa apresentação a um conhecimento mais amplo, à classe empresarial, à classe trabalhadora, aos atores principais deste recurso.” E eu acho que a ideia é positiva. De repente, um ambiente mais amplo... É importante que as centrais sindicais conheçam essa realidade. É importante que os empresários também conheçam essa realidade, até para poder haver várias interfaces nisso, uma discussão mais ampla, e que possamos efetivamente deixar bem claro, objetivamente claro, como isso vem funcionando.

Marcos Pineschi, parabéns! Foi extremamente didático, dispensa até mesmo discussão, salvo considerações que os Parlamentares farão em relação à sua exposição, mas foi excelente, esclarecedora, pontual. Nós temos aqui um material de grande importância até mesmo para o debate que será retomado no plenário, em razão do acréscimo de um parágrafo à lei proposta pelo PLP 200/2012.

Eu acho que é muito importante. Mais uma vez eu estou convencido de que a hora do debate tem que ser vitalizada, tem que ser mantida, tem que ser enriquecida, porque traz informações que não conseguimos obter na discussão normal em plenário, no debate normal. Lá não conseguimos chegar à preciosidade que nós estamos encontrando aqui nestas apresentações, na que o senhor fez hoje, nas que foram feitas anteriormente, nas que os consultores fazem conosco, enfim, nos debates efetivados entre empresários, como o havido com os proprietários de shoppings, os empreendedores, os lojistas, e em fatos que têm acontecido na hora do debate aqui.


Eu queria parabenizá-lo e agradecer-lhe.

O Deputado Renato Molling está com a palavra para as suas considerações.


O SR. DEPUTADO RENATO MOLLING - Obrigado, Sr. Presidente, Deputado Ângelo Agnolin. 

Consultor Marcos Pineschi, parabéns por sua explanação. Não consegui pegá-la desde o início, mas a síntese está aqui. Vamos aprofundar esse assunto também mais tarde.


O tema, como disse o nosso Presidente, não são só os 10%. Foi feito um acordo — na época se chamava “o maior acordo do mundo” — com os empresários e com a classe trabalhadora. A classe trabalhadora já deixou de contribuir com uma parcela a mais, só que a classe empresarial já cumpriu a função de ressarcir, e há um parecer nesse sentido. Não sei se consta aqui que, mais ou menos em julho do ano passado, teria havido o ressarcimento total — julho do ano passado.


Então, automaticamente, se houvesse palavra para o cumprimento de acordos, teriam que ter sido extintos já em julho do ano passado os 10%. Mas, infelizmente, hoje nós dependemos de uma estrutura sem muita autonomia no Legislativo e nós não conseguimos extingui-los porque a matéria precisa ser votada no plenário. E, para ser votada, tem que ser colocada em votação. E não adianta colocá-la em votação às 11 horas da noite que tu não consegues mais quórum para votá-la. Então a extinção simplesmente depende do Governo; não depende de nós. Depende de que ele cumpra a palavra, o acordo que foi feito.

Razões para se extinguirem os 10% existem inúmeras, principalmente se nós olharmos hoje o setor industrial, que diminui cada vez mais. Não adianta colocarmos desonerações, por um lado, e onerações, por outro. E essa é uma verdadeira desoneração, pois não atinge os Municípios com isenção de IPI e coisa assim, mas sim as empresas, especialmente as de alguns setores que são mais sensíveis à questão de demissão e admissão, e lhes dá alguma receita. Deve haver o levantamento de quanto isso representa anualmente, mas é bastante grande a arrecadação que o setor industrial tem que fazer. E ela não favorece o trabalhador; favorece, é claro, a arrecadação. Mas, se nós olharmos num todo, não adianta arrecadarmos e matarmos a galinha — e a cada dia estamos matando alguma.


Então, está realmente na hora de o Governo se sensibilizar para o fato de que foi feito um acordo, e esse acordo tem que ser cumprido. E depende só do Governo para se votar. Nós, infelizmente, no Legislativo, não temos poder nem autonomia para votar aquilo que quisermos — infelizmente.


Então, a proposta de se fazer esta audiência se deu justamente com o fim de colocar mais claramente essa condição e, ao mesmo tempo, provocar a continuação do debate sobre a questão do Fundo de Garantia para que haja uma remuneração justa. Aí, sim, quem sairá ganhando será o País, será o trabalhador, com mais recursos. E, se ele tiver recursos, ele gastará. Aí, sim, a economia funcionará não só com créditos, mas com dinheiro que seja do trabalhador. Hoje nós temos muito crédito, mas ele tem que ser pago. Agora, quando o recurso é do trabalhador, ele gasta, e a economia se sustenta.


Então, parabéns, Presidente.

Parabéns ao Consultor Marcos, que expôs a questão.

Eu acho que a Comissão tem que continuar insistindo. Os setores estão pressionando, mas, infelizmente, hoje, com tudo isso, quem tem mais poder é o Governo. Esperamos que ele esteja sensível para que possamos votar a matéria o quanto antes.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Nós temos também a inscrição do Deputado Antonio Balhmann, a quem concedo a palavra.


O SR. DEPUTADO ANTONIO BALHMANN - Sr. Presidente, companheiro Renato Molling, inicialmente parabenizo o Consultor Legislativo Marcos Pineschi. Cheguei um pouco atrasado, mas percebi claramente o poder da exposição que o senhor fez e também a qualidade da documentação que ficou em nossas mãos e na Comissão. A síntese que foi feita ficará sedimentada nesta Comissão como material importante para se discutir um dos temas que eu considero essenciais hoje no País.


Chegou a hora — isto o Deputado Renato Molling disse e eu queria reforçar — de discutir e agir em cima da competitividade da produção brasileira. Chegou a hora também — e esta Comissão, no meu modo de compreender, tem este mister essencial, por ser a Comissão de Desenvolvimento Econômico — de favorecer a retirada de cada elemento que hoje pese sobre a vida empresarial brasileira, dificultando que no Brasil se gere emprego e se promova riqueza.


Elementos como esses, criações como essas, acordos como esses, dificuldades como essas estão inseridos na vida empresarial brasileira de diferentes formas. Há uma burocracia terrível, que onera qualquer pessoa, qualquer empreendedor que queira colocar seu capital para gerar emprego no País.

Isso permeia toda a área de impostos, taxas, contribuições. Para terem ideia, contribuição no Brasil arrecada mais do que imposto. É impossível explicar isso para um empresário estrangeiro! Eu, que passei parte da minha vida lutando para atrair investimento estrangeiro, ouvia: “Quais são os impostos no Brasil?” “Este, este e este.” “E este aqui o que é?” “Esta aqui é uma contribuição sobre não sei o quê; quando se demite um empregado sem justa causa, há que se pagar 10%...” 

Essa é uma parafernália que o Brasil tem que enfrentar definitivamente sob pena de nós termos fração importante da juventude, em quem isso tem impacto — pensamos que uma coisa não tem nada que ver com a outra, e tem tudo a ver. Isso tem impacto sobre esse desastre que está ocorrendo hoje no Brasil!

Hoje de manhã, vendo os dois jornais da manhã... Eu tenho-me recusado a ver os jornais. A juventude está se matando. No meu Estado morrem, por ano, 2.600 jovens entre 17 e 25 anos assassinados a bala. Esse jovem que se está matando é aquele que, quando chega à idade de ir para o mercado de trabalho, não sabe fazer nada. Ele não é carpinteiro, ele não é engenheiro, ela não é enfermeira. Entretanto, isso não ocorre porque nem sequer existe uma estrutura que possa capacitá-lo, não, mas é porque o sistema produtivo brasileiro é fraco. O Brasil não produz nada, meus senhores, a gente pensa que o Brasil tem uma indústria pujante. Não tem não! Um ou outro claustro que ali se defendo no mercado mundial. Mas o Brasil tem uma participação inexpressiva no mercado mundial. Do jeito que ele está, submetido a essa parafernália, vai ser sempre exportador de commodities para agregar valor lá fora, para depois a gente poder comprar mais caro. Essa realidade tem que ser definitivamente enfrentada. Cada coisinha dessas que a gente tira... O.k., foi feito o acordo? Foi feito. Resgatou o fundo? Resgatou. Agora é hora de tirar. Vamos partir agora para outra coisa — não é? — que seja mais favorável para quem empreende.


Então, a gente hoje percebe claramente. Eu faço essa leitura, para mim é uma coisa transparente. E a Presidenta Dilma Rousseff tem visto isso. A gente vê os enfrentamentos difíceis, como baixar a taxa de juros no mercado em que sempre ganhou quem especulava, quem tinha como produto o dinheiro, e não a máquina, o operador no posto de trabalho. Mas S.Exa. tem feito esse enfrentamento e fica cada vez mais consciente disso.


Para encerrar eu só quero dizer uma coisa: os programas sociais são necessariamente temporários. Um país não é rico porque fez programa social. Quando ele faz um programa social é porque compreendeu que é um país pobre. Mas os programas sociais têm limite. A gente não pode ficar na zona do delírio com a popularidade e a expressão política, digamos assim, obtida com programas sociais. Depois dele nós temos que criar uma ambiência para a produção brasileira cumprir o seu papel de gerar riqueza, gerar emprego, promover condição para a juventude brasileira defender a sua dignamente, através do seu trabalho, da sua capacitação, mudar esses valores. 

E esses 10% são uma das coisas entre centenas que hoje oneram a produção brasileira. Nós temos que nos associar a esse esforço, valorizar muito as iniciativas que a Presidenta Dilma Rousseff tem tomado nesse sentido, e dizer que não adianta mais a gente ficar turbinando programa social, adicionando mais isso, adicionando mais aquilo. Até que adianta, e é bom porque ainda há um papel importante a cumprir, mas nós precisamos gerar o Brasil da fase seguinte.


E aí eu me associo a essa evidente conclusão de que é hora de a gente tirar também essa multa que pesa sobre a empresa brasileira no momento em que necessita fazer dispensa sem justa causa, já que o resultado foi finalmente foi obtido e foi cumprido o seu papel.

Obrigado, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Feitas as considerações, nós já temos quórum para deliberações na nossa reunião ordinária. Fica, então, mais uma vez, os nossos agradecimentos e os nossos parabéns ao Marcos Pineschi. (Pausa.)

Pois não.


O SR. DEPUTADO JOÃO MAIA - Quero associar-me aos parabéns, Sr. Presidente, pela exposição do Marcos Pineschi.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - E eu, honestamente, entendo que é oportuno a gente levar para um fórum maior essa apresentação e essa discussão, porque é de interesse superior do Brasil, quer dizer, tanto do empresário quanto do trabalhador.


E espero que a gente consiga também rapidamente votar, em plenário — está na última fase —, definitivamente o PLP 200, para que a gente extinga esses 10%, tire esses 10% do Custo Brasil.


O SR. DEPUTADO JOÃO MAIA - Como diz Renato Molling, nós vamos votar o que não deveria ser votado. Porque foi feito um acordo, e nós vamos votar para que o acordo seja cumprido. É isso, Molling? (Risos.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Então, encerramos esta nossa reunião A Hora do Debate na CDEIC. Teremos outro tema relevante para a próxima semana. Precisamos de 5 minutos, apenas, para a adequação do som, para darmos início, então, à nossa reunião ordinária.


Está encerrada A Hora do Debate na CDEIC.
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